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DOCUMENTO: ANÁLISE DA PROPOSTA DE PPP DOS RESÍDUOS 
URBANOS DE PORTO ALEGRE 

1 SOBRE A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA CONSTRUÇÃO DA PPP E O 
PROCEDIMENTO DA CONSULTA PÚBLICA  

O primeiro ponto apresentado no documento chamado “Análise da proposta de PPP dos Resíduos 

Urbanos de Porto Alegre” é sobre a forma de construção da PPP e a submissão dos documentos da 

licitação à Consulta Pública.  

Primeiramente tem-se que a proposta foi elaborada pela prefeitura com apoio de um grupo de 

consultores especializados e foi amplamente debatida por um grupo de trabalho, instituído pela 

Portaria 703, de 21/12/2021, divulgada no DOPA-e, Edição 6666, de 28/12/2021, constituído por 

representantes de diversos setores da administração municipal, incluindo técnicos da prefeitura e do 

Departamento Municipal de Limpeza Urbana (DMLU). Ademais, foram realizadas reuniões com 

diversas entidades, tais como o Tribunal de Contas, Ministério Público do Estado, Ministério Público 

do Trabalho, Defensoria Pública e o Tribunal Regional do Trabalho, bem como com os representantes 

das associações e cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis, das quais resultaram 

significativas alterações no projeto. 

Ademais, desataca-se que a PPP contou com a consulta pública e a audiência pública, instrumentos 

fundamentais, previstos legalmente, que viabilizaram a discussão do projeto com as diferentes partes 

interessadas, possibilitando a apresentação de sugestões e críticas referentes a todos os seus aspectos, 

o que gerou alterações e melhorias na proposta. 

Nesse ponto, tem-se que a Prefeitura de Porto Alegre seguiu a todos os preceitos legais para o 

procedimento de Consulta Pública dos documentos da PPP. Nos termos da Lei nº 11.079/2004, a 

contratação de PPP será precedida de licitação que estará condicionada à submissão da minuta de 

edital e do contra à consulta pública, fixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento 

de sugestões (art. 10, inciso VI). A Lei nº 11.445/2007, alterada pela Lei nº 14.026/2020 (Novo Marco 

Legal do Saneamento), estabelece como condição de validade dos contratos que tenham por objeto a 

prestação de serviços públicos de saneamento básico, a realização prévia de audiência e de consulta 

públicas sobre o edital de licitação e o contrato (art. 11, inciso IV). 

Cumprindo o que determina a legislação aplicável, o Município de Porto Alegre publicou, em 

04/12/2024, o Aviso de Consulta Pública sobre o “Projeto de Parceria Público-Privada (PPP) na 

modalidade concessão administrativa dos serviços de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos em Porto 

Alegre”, com o objetivo “colher da sociedade civil contribuições para o aprimoramento dos 

documentos e estudos que informam o presente instrumento”, informando que “Cada contribuição 

será devidamente analisada, podendo a vir a ser incorporada  na futura concessão”.1 

 
1 https://prefeitura.poa.br/smp/ppp-residuos-solidos-
urbanos#:~:text=A%20Secretaria%20Municipal%20de%20Parcerias,S%C3%B3lidos%20Urbanos%20em%20Porto%20Alegre.  

https://prefeitura.poa.br/smp/ppp-residuos-solidos-urbanos#:~:text=A%20Secretaria%20Municipal%20de%20Parcerias,S%C3%B3lidos%20Urbanos%20em%20Porto%20Alegre
https://prefeitura.poa.br/smp/ppp-residuos-solidos-urbanos#:~:text=A%20Secretaria%20Municipal%20de%20Parcerias,S%C3%B3lidos%20Urbanos%20em%20Porto%20Alegre
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O Aviso de Consulta Pública foi devidamente publicado no Diário Oficial do Município de Porto Alegre 

(Dopa)2, conforme noticiado no sítio eletrônico da Prefeitura.3 

Na sequência, a Prefeitura de Porto Alegre republicou o Aviso de Consulta Pública no Diário Oficial do 

Município do dia 23/12/20244 e no Jornal das Cidades para aumentar o período de consulta pública 

para o recebimento de contribuições até 21 de fevereiro de 2025. 

Em que pese, conforme já exposto, o Município ter participado de inúmeras reuniões de mediação 

com associações e cooperativas de catadores no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho, das quais, 

participaram, inclusive, o Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do Estado e Defensoria 

Pública, é indiscutível a relevância da realização da Consulta Pública como etapa fundamental para o 

recebimento de contribuições da sociedade para o aprimoramento do projeto, como previsto no 

próprio Aviso de Consulta Pública. 

Trata-se de procedimento que visa à garantia do princípio da publicidade da Administração Pública e 

o controle social dos projetos de interesse público. A participação popular é necessária e 

mandamental, visto que, com base em sugestões recebidas, pode mesmo haver alteração de seus 

termos, para o fim de contemplar eventuais modificações que se mostrem tecnicamente 

fundamentadas e viáveis. 

A legislação aplicável prevê um prazo mínimo de 30 (trinta) dias para o recebimento de contribuições 

da sociedade, sendo que o Município de Porto Alegre instituiu o prazo de 60 (sessenta) dias para tanto, 

o dobro do prazo mínimo legalmente previsto, demonstrando, portanto, o compromisso municipal em 

promover o debate e a participação social na construção do projeto. Tem-se que não há qualquer 

irregularidade no procedimento e nem violação ao Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos de Porto Alegre (PMGIRS) no que tange à participação popular.  

Por fim, realizou-se, no dia 24 de outubro de 2025, a audiência pública referente ao projeto. O evento 

foi amplamente divulgado em veículos de imprensa e nos canais oficiais da Prefeitura, com 

antecedência mínima de 8 dias úteis, em conformidade com as exigências legais, especialmente 

aquelas previstas no art. 11, IV, da Lei Federal nº 11.445/2007 e no art. 21 da Lei nº 14.133/2021. A 

audiência ocorreu em formato híbrido, com participação dos interessados de forma presencial e 

virtual, este último por meio da plataforma Microsoft Teams. A audiência registrou 100 inscritos para 

participação presencial (capacidade máxima suportada pelo espaço) e mais de 100 inscritos para 

participação na modalidade virtual. Houve contribuições do público em ambas as modalidades e todos 

os interessados em se manifestar tiveram oportunidade. 

2 SOBRE A NATUREZA DO PROBLEMA DA GESTÃO DE RESÍDUOS EM 
CIDADES – WICKED PROBLEMS E A INADEQUABILIDADE DE UMA PPP 
PARA RESOLVER O PROBLEMA 

 
2 https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smp/04122024-
Aviso%20de%20consulta%20p%C3%BAblica%20PPP%20Res%C3%ADduos%20S%C3%B3lidos.pdf  
3 https://prefeitura.poa.br/smp/noticias/consulta-publica-busca-contribuicoes-sobre-projeto-de-parceria-para-
gerenciamento-dos  
4 Disponível em: 
https://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/5455_ce_20241223_executivo.pdf  

https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smp/04122024-Aviso%20de%20consulta%20p%C3%BAblica%20PPP%20Res%C3%ADduos%20S%C3%B3lidos.pdf
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smp/04122024-Aviso%20de%20consulta%20p%C3%BAblica%20PPP%20Res%C3%ADduos%20S%C3%B3lidos.pdf
https://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/5455_ce_20241223_executivo.pdf
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No seu item “2”, o documento indica que o modelo contratual de Parceria Público-Privada não seria 

adequado para resolver os problemas da gestão de resíduos em Porto Alegre.  

Pois bem, o modelo de Parceria Público-Privada (PPP) apresenta-se como uma alternativa altamente 

adequada para enfrentar os desafios associados à gestão de resíduos sólidos urbanos no Brasil. Diante 

das recorrentes restrições orçamentárias que limitam os investimentos públicos, as PPPs despontam 

como uma solução viável para a implantação e modernização de sistemas eficientes de gestão de 

resíduos. Esse modelo possibilita a integração da expertise e dos recursos do setor privado com a 

necessidade de implementação de políticas públicas eficazes, criando um ambiente favorável à 

inovação, à eficiência operacional e à sustentabilidade – aspectos fundamentais para a superação de 

um problema de elevada complexidade, como a gestão de resíduos sólidos urbanos. 

Adicionalmente, a delegação do serviço público por meio de concessão tem demonstrado sua eficácia 

em diversas experiências nacionais, sendo adotada na gestão de resíduos sólidos urbanos em mais de 

dez capitais brasileiras, incluindo São Paulo, Manaus, São Luís e Campo Grande.  

O contrato de PPP possibilita a centralização da gestão da prestação do serviço e, consequentemente, 

a obtenção de economias de escala e a promoção da integração entre as diferentes etapas da gestão 

de resíduos, resultando na redução dos custos operacionais.  

Por meio da implementação desse modelo, os recursos arrecadados por meio da Taxa de Coleta de 

Lixo (TCL) poderão ser direcionados não apenas para a manutenção das atividades vigentes, mas 

também para investimentos estratégicos voltados à modernização e à expansão do sistema. 

A adoção de um contrato de longo prazo viabiliza a recuperação dos investimentos iniciais substanciais 

exigidos para a execução do contrato, tais como a construção e a requalificação de unidades 

operacionais. Além disso, esses contratos incentivam a concessionária a realizar investimentos de 

forma racional e eficiente, uma vez que a responsabilidade pela operação e manutenção dos ativos ao 

longo de toda a concessão fomenta o uso de materiais e tecnologias de alta qualidade, assegurando 

maior durabilidade e desempenho das instalações.  

O contrato e seus anexos possuem um grau de detalhamento que assegura a qualidade dos serviços 

prestados, bem como a segurança jurídica de sua execução, tanto para o poder concedente quanto 

para a concessionária. Além disso, a gestão de resíduos é concebida como um processo contínuo, que 

exige ajustes permanentes, testes e inovações. Neste contexto, está prevista a realização de revisões 

ordinárias dos planos da concessionária ao longo da vigência contratual, senão vejamos: 

 
(Item do Caderno de Encargos) 

Tais revisões viabilizarão a adaptação do sistema às transformações nas condições locais, à 

incorporação de avanços tecnológicos e à evolução das demandas da população, assegurando a 

eficiência e a contemporaneidade da gestão ao longo do tempo. Ademais, ressalta-se que, caso 

necessário, poderão ser promovidas revisões contratuais extraordinárias.  
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3 SOBRE O PLANEJAMENTO E VIABILIDADE 

No item “3” do documento analisado são indicados supostos “problemas” de planejamento e 

viabilidade do projeto de PPP, o quais serão abordados ponto a ponto: 

3.1. Compostagem em larga escala  

A rota tecnológica referencial, prevista no projeto de PPP, foi minunciosamente estudada e está 

alinhada à proposta de rota do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de 

Porto Alegre, submetido à consulta e a audiências públicas. 

A expressiva geração de resíduos sólidos urbanos no município de Porto Alegre demanda a 

implementação de um sistema robusto de tratamento, que garanta eficiência e agilidade para 

assegurar a redução dos resíduos enviados à disposição final. A compostagem em larga escala, utilizada 

na rota referencial, mostrou-se a modalidade de tratamento mais adequada para o local, pois permite 

a estabilização de uma grande quantidade de matéria orgânica, reduzindo as emissões de gases de 

efeito estufa, a geração de lixiviado e a necessidade de novas áreas para disposição final, dentro das 

limitações orçamentárias.  

Quanto à qualidade do composto gerado, algumas medidas são adotadas para a produção de 

composto de alta qualidade. No modelo proposto, considera-se a coleta seletiva de resíduos 

provenientes da limpeza urbana, bem como sua compostagem segregada. Além disso, foram 

ampliadas as medidas para valorização da fração orgânica de forma seletiva. 

3.2. Cooperativas e catadores autônomos  

O Anexo III do Edital - Caderno de Encargos, que é o documento que detalha as obrigações da 

concessionária, estabelece deveres claros da concessionária em relação aos catadores independentes 

(autônomos), vejamos: 

 

 
(Itens do Caderno de Encargos) 

 
(Itens do Caderno de Encargos) 
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Quanto à concorrência entre catadores e concessionária na destinação de resíduos recicláveis, 

esclarece-se que o projeto prevê medidas para assegurar que a concessionária não atuará com os 

materiais provenientes da coleta seletiva. As minutas colocadas em consulta pública são claras e 

expressas ao preverem a obrigatoriedade e exclusividade de contratação de cooperativas e 

associações de catadores para a prestação dos serviços de triagem nas UTs, senão vejamos: 

 

 
(cláusula 9.1.1 da Minuta do Contrato) 

 
(cláusula 23.2, letra h, da Minuta do Contrato – Obrigações do Concedente) 

 

(cláusula 24.2, letra s, da Minuta do Contrato – Obrigações da Concessionária) 

O tratamento que garantirá receita proveniente de recicláveis para a Concessionária refere-se 

exclusivamente à parcela de resíduos oriunda da coleta indiferenciada, ou seja, resíduos recicláveis 

misturados com orgânicos e rejeitos. Prevê-se que essa parcela seja tratada e recuperada pela 

Concessionária de forma mecanizada, nas chamadas UTVRs, considerando que seria insalubre 

submeter associações e cooperativas à separação manual desses materiais. 

Convém ressaltar que, com o objetivo de fortalecer economicamente essas organizações, o projeto de 

PPP passará a prever que a Concessionária compartilhe com as associações e cooperativas parcela das 

receitas acessórias decorrentes da venda de recicláveis oriundos da coleta indiferenciada, conforme 

critérios e mecanismos que serão detalhados no edital. 

Ademais, o projeto é estruturado de forma a garantir que quantidades crescentes de materiais sejam 

destinadas à coleta seletiva, na qual associações e cooperativas têm seu protagonismo garantido. 
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4 SOBRE A EFICIÊNCIA OPERACIONAL E AUTOMAÇÃO 

No item “4” da análise, o documento indica que o projeto enfrenta “problemas” de eficiência 

operacional e automação, os quais serão aqui abordados. 

4.1. Inovação tecnológica 

A triagem mecanizada é a tecnologia utilizada na solução referencial do projeto de PPP, sendo 

apresentada no Anexo II do Edital - Termo de Referência. Ocorre que o conteúdo da solução 

tecnológica referencial não é vinculante na execução contratual, de modo que caberá à empresa 

vencedora empregar a tecnologia que entender ser mais adequada, desde que atenda às metas e aos 

encargos contratuais. Além disso, não basta a tecnologia utilizada ser suficiente para o atendimento 

das metas, ela precisa estar de acordo as diretrizes ambientais vigentes.  

Além disso, vale destacar que o Termo de Referência indica que as unidades de tratamento e 

valorização de resíduos não receberão os resíduos da coleta seletiva, os quais serão integralmente 

encaminhados para as unidades de triagem operadas pelas associações e cooperativas, conforme 

também descrito no Anexo III do Edital - Caderno de Encargos. 

 
(Item do Termo de Referência) 

 
(Item do Caderno de Encargos) 

Sobre a melhorias tecnológicas nas unidades de triagem operadas pelas associações e cooperativas, o 

Anexo III do Edital – Caderno de Encargos apresenta diretrizes claras para a modernização dessas 

unidades, incluindo obrigações de investimentos em infraestrutura e equipamentos. Todos esses 
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encargos da concessionária estão detalhados no Item no Item 6.6.5 garantindo, entre outros avanços 

para a melhoria da eficiência, a instalação de esteiras de triagem e balanças em todas as unidades. 

4.2. Relação entre pagamento à concessionária e aumento da eficiência e qualidade 

O incentivo a uma alta eficiência e qualidade no serviço prestado pela concessionária é um dos pilares 

do projeto, refletindo diretamente na remuneração do parceiro privado. A PPP prevê quatro parcelas 

para a composição da contraprestação pecuniária: Parcela A para remunerar os ativos fixos, Parcela B 

em função da população atendida e fator de ajuste da Taxa de Coleta do Lixo (TCL), Parcela C de acordo 

com a valorização de resíduos e Parcela D com base nos Resíduos da Construção Civil (RCC). 

A realização de um serviço de baixa qualidade pela concessionária não é atrativo, pois isso impacta 

diretamente nas parcelas B e C e, consequentemente, reduz o montante a ser recebido pela 

concessionária pela prestação do serviço. Isso ocorre porque essas parcelas são afetadas pelo Índice 

de Qualidade da Concessão (IQC), que consiste em um conjunto de indicadores com critérios rígidos 

que avaliam o desempenho da concessionária em relação às metas a serem alcançadas pelo projeto.  

Em caso de desempenho abaixo das expectativas, a remuneração das parcelas B e C é 

significativamente reduzida, influenciando a relação risco-retorno da concessionária no que diz 

respeito ao projeto. 

Além disso, o IQC, as metas e encargos contratuais e os indicadores de desempenho previstos, 

determinam a prestação de um serviço de qualidade muito superior ao que é prestado hoje. Alguns 

exemplos de melhorias definidas incluem substituição gradual dos veículos movidos por fontes 

convencionais de energia por veículos movidos por fontes alternativas mais limpas, aumento do 

atendimento da coleta indiferenciada e seletiva, aumento do desvio de aterro, entre diversos outros. 

Em relação à afirmação de que a proposta onera apenas o cidadão, uma vez que esta será paga com 

recursos arrecadados da Taxa de Coleta de Lixo (TCL), é importante ressaltar que a remuneração da 

concessionária terá duas fontes: a TCL e as receitas alternativas que a concessionária poderá explorar, 

observado o disposto no artigo 11 da Lei Federal n nº 8.987/1995 e artigo 3ª, §1°, da Lei Federal n nº 

11.079/2004. 

A fatia relacionada à TCL é prevista com a base de arrecadação atual, ou seja, sem prever reajustes em 

termos reais ocasionados pelo projeto, não onerando a população. Em adição, o artigo 2º da Lei 

Complementar nº 113/1984 do município de Porto Alegre instituiu a TCL pela disponibilização ao 

contribuinte dos serviços de coleta, remoção, transporte e destinação final do lixo. Logo, nota-se que 

o projeto ser financiado pela TCL não se trata de onerar o cidadão, e sim cumprir a função instituída 

em lei para a taxa. Nesse sentido, diga-se que o próprio fato de haver uma taxa de coleta de lixo 

instituída no município indica o compartilhamento dos custos do serviço com os geradores de resíduos 

nos termos previstos na Política Nacional de Resíduos Sólidos bem como no art. 35 da Lei Federal nº 

11.445/2007, com redação dada pela Lei Federal nº 14.026/2020 (Novo Marco Legal do Saneamento 

Básico).  

4.3. Educação ambiental, mecanismos de incentivo e políticas públicas 

A educação ambiental não está sendo tratada de forma secundária no projeto, pelo contrário, é 

reconhecida como uma ferramenta essencial e estratégica no processo de gestão de resíduos. Em 

razão de sua importância, foi prevista a elaboração de um plano específico para a temática, visando à 

sua efetiva implementação e ao seu acompanhamento.  
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Além disso, um indicador exclusivo foi estabelecido, com uma meta clara, para monitorar as ações de 

educação ambiental.  

Ainda, a construção de um Centro de Educação Ambiental e Recepção de Visitantes é um encargo da 

concessionária. 

 
(Item do Caderno de Encargos) 

Assim, a educação ambiental é tratada como um eixo central do projeto, integrado às ações 

operacionais e de gestão, assegurando sua efetividade e relevância. 

Quanto às metas apresentadas no Anexo IV do Edital - Sistema de Avaliação de Desempenho,  destaca-

se que foram cuidadosamente elaboradas para garantir uma solução tecnicamente, economicamente 

e ambientalmente viável, assegurando que sejam realistas e compatíveis com a realidade local, visto 

que embasam o dimensionamento da infraestrutura e as estimativas de investimentos e custos 

operacionais. A definição dessas metas considerou a composição gravimétrica dos resíduos sólidos 

urbanos do município de Porto Alegre e assegura a conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e o Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 

Ademais, destaca-se que: 

• A meta atrelada ao Índice de Recuperação de Recicláveis (IRR) reflete exclusivamente 

a quantidade de resíduos recicláveis recuperados nas unidades operadas pela 

concessionária. O IRR não contempla os recicláveis recuperados pelos catadores. 

Assim, permanece estável devido às limitações técnicas inerentes à tecnologia de 

recuperação de recicláveis aplicada aos resíduos provenientes da coleta 

indiferenciada; 

• A meta atrelada ao Índice de Desvio de Aterro (IDA) reflete exclusivamente a 

recuperação dos resíduos sólidos urbanos coletados pela coleta indiferenciada. O IDA 

não contempla os recicláveis recuperados pelos catadores; 

• O desvio de resíduos do aterro sanitário apresenta constante incremento, pois, além 

da recuperação de recicláveis, prevê-se a valorização de outras parcelas dos resíduos 

sólidos urbanos, que atualmente não passam por qualquer tipo de tratamento; 

• Contratualmente, as metas precisam ser atingidas, podendo serem empregadas as 

tecnologias mais adequadas à época para o determinado fim; 

• Além disso, cabe ressaltar que, além da meta de desvio de aterro, o mecanismo de 

pagamento está estruturado de forma a incentivar a concessionária a superar a meta 

estabelecida. Assim, caso a concessionária tenha capacidade, será vantajoso para ela 

aprimorar o sistema, buscando sempre resultados superiores aos mínimos exigidos 

• As metas estão alinhadas às diretrizes da Nota Técnica Conjunta nº 

001/2024/CC/PR/MCID/MMA. 
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5 SOBRE A GOVERNANÇA E TRANSPARÊNCIA  

No ponto “5” do documento, são apontados supostos problemas de governança e transparência do 

projeto de PPP. Passa-se a tratar sobre cada um deles. 

 

5.1. Indefinição do modelo de governança e transparência  

O projeto de PPP prevê um sistema de governança integrado, por meio da qual a empresa contratada 

(concessionária) fará a gestão de todo o sistema de manejo de resíduos sólidos do Município de Porto 

Alegre, contando com a fiscalização do Município (Concedente) e de Agência Reguladora devidamente 

instituída. Nesse sentido, ressalta-se que na ocasião da publicação definitiva do Edital, os documentos 

considerarão as deliberações da Agência Reguladora contratada. 

Frise-se, ainda, que com a concessão, será possível monitorar de forma eficaz a cadeia produtiva de 

resíduos e as quantidades devidamente coletadas, enviadas para as UTs e UTVRs e recicladas, sendo 

este monitoramento, inclusive, insumo para aplicação dos indicadores de desempenho que são 

imprescindíveis para a operacionalização da remuneração da concessionária. Conforme apresentado 

no Anexo III do Edital - Caderno de Encargos, o sistema permitirá ao poder concedente, acesso em 

tempo real, a todas as informações. Além disso, é obrigação da concessionária disponibilizar 

informações à população as quais poderão ser detalhadas no Caderno de Encargos. 

 

 
(Item do Caderno de Encargos) 

 
(Item do Caderno de Encargos) 

Quanto ao tema de observatório de dados, ressalta-se que o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento Básico possui um importante observatório de dados em nível municipal, que apresenta 

informações sobre o município de Porto Alegre. Além disso, conforme apresentado no Anexo III do 

Edital - Caderno de Encargos, será obrigação da concessionária manter a disponibilização de dados 

nessa importante plataforma.  
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(Item do Caderno de Encargos) 

5.2. Efeitos negativos sobre a atual cadeia de reciclagem e potenciais conflitos 

Esclarece-se que os serviços da cadeia de manejo de resíduos sólidos urbanos já são prestados, 

atualmente, no Município de Porto Alegre por empresas privadas, por meio de contratos 

administrativos. A grande diferença do novo projeto é a previsão de contratação de uma única 

empresa privada (concessionária) pelo Município, que passará a fazer a gestão da prestação dos 

serviços. 

Atualmente, os serviços de RSU são prestados por mais de 40 operadores privados, por meio de cerca 

de 70 contratos administrativos com objetivos e prazos variados. Essa divisão dificulta a coordenação 

entre os operadores, reduzindo a eficiência e limitando a busca por soluções integradas. 

Cada operador foca em seus próprios objetivos, o que desestimula a colaboração e a inovação. A 

estrutura atual é rígida, dificultando ganhos de escala e melhorias significativas no sistema de 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

A prestação dos serviços por diversos operadores gera um sistema dividido e ineficiente. Como 

resultado, a arrecadação da Taxa de Coleta de Lixo (TCL) é suficiente apenas para cobrir os custos 

operacionais e pagar os diversos operadores contratados, o que impede a realização dos investimentos 

necessários para modernizar e expandir as operações. 

O projeto busca resolver os problemas atuais ao agrupar a prestação de serviços do sistema de RSU 

em um único contrato de concessão. Com essa mudança, toda a operação passará a ser integrada e 

terá como objetivo comum a máxima valorização dos resíduos. 

A centralização do contrato permite alcançar economias de escala e colaboração entre as etapas da 

gestão, reduzindo custos. Com a economia gerada, os recursos arrecadados pela Taxa de Coleta de 

Lixo (TCL) poderão ser direcionados não apenas para manter as atividades atuais, mas também para 

investimentos importantes na modernização e expansão do sistema. 

Concentrar as responsabilidades em um único contrato também simplifica a fiscalização pelo 

Município, garantindo maior controle, transparência e qualidade nos serviços prestados. 

Vale destacar que a concessionária poderá ser formada por uma empresa ou por um consórcio de 

empresas, bem como poderá subcontratar outras para a realização de serviços. Além disso, os serviços 

de triagem de resíduos continuarão a ser prestados pelas associações e cooperativas de catadores. 

Nesse ponto, ressalta-se que com o ganho de escala e economicidade proporcionados pela PPP, será 

possível que o município garanta maiores recursos para o atendimento das necessidades das 

associações, cooperativas e dos catadores independentes envolvidos no sistema. 

Quanto à previsão de um Comitê de Prevenção e Solução de Disputas, é importante destacar que este 

corresponde a um mecanismo de gestão contratual para facilitar a relação jurídica firmada entre o 

concedente e a concessionária (contratada e contratante). Importante esclarecer que o Comitê de 

Prevenção de Disputas se trata de comitê técnico a ser constituído por profissionais independentes 
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para atuar na solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza econômico-

financeira surgidas entre a Concessionária e o Concedente durante a execução do contrato, nos 

termos, inclusive, da Lei Municipal nº 12.810/2021.  

Quanto à atuação da concessionária para resolução dos problemas dos focos (pontos de descarte 

irregular de resíduos), o projeto de PPP prevê que ela facilitará o acesso da população a locais de 

destinação adequada por meio da ampliação do número de unidades de destino certo. Além disso, 

realizará coleta de resíduos da construção civil e de volumosos de pequenos geradores por meio de 

coletas extraordinárias, com frequência mínima de duas vezes no ano em cada bairro do município. 

Ademais, a concessionária atuará na educação ambiental, buscando conscientizar a população sobre 

o descarte correto de seus resíduos. 

 

5.3. Ausência de Participação Social 

O documento indica uma suposta ausência de participação e controle social na fiscalização do contrato 

de concessão.  

Ocorre que, conforme previsto nas minutas postas em Consulta Pública, o contrato será fiscalizado 

pelo Município (Concedente) e pela Agência Reguladora designada. Ambas as instituições possuem 

mecanismos de ouvidoria que possibilitam a participação social na fiscalização dos contratos em que 

atuam, permitindo a participação da sociedade no acompanhamento da execução contratual.   

Quanto ao Verificador Independente, é importante esclarecer que o Concedente poderá contratar este 

para auxiliá-lo no acompanhamento e execução do Contrato e verificar o cumprimento das obrigações 

contratuais sob responsabilidade da Concessionária.  O Verificador Independente deve ser uma 

empresa independente, especializada, técnica e imparcial, cabendo a sua escolha ao Poder 

Concedente, nos termos da minuta do Contrato em consulta pública.  

6 SOBRE AS RECEITAS E SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA 

No item “6” da análise são apresentadas críticas às receitas e à sustentabilidade econômica do projeto, 

as quais, como será demonstrado adiante, não possuem fundamentos. 

Inicialmente, cabe dizer que o modelo referencial prevê receitas alternativas com, além de outras, 

créditos de recicláveis. O contrato também estabelece ações ambientais que serão custeadas não 

somente com a receita dos créditos de recicláveis, mas com toda a remuneração do projeto.  

A modelagem deste projeto, assim como todos os projetos de concessão, considera que há 

necessidade de um patamar de receita para custear os encargos previstos. Essa remuneração é oriunda 

de contraprestações e de receitas alternativas. Ao destinar maior parcela das receitas acessórias ao 

poder concedente (ou todas as receitas acessórias), se faz necessário, como contrapartida, aumentar 

o valor das contraprestações, a fim de viabilizar o projeto. 

Além disso, um alto nível de compartilhamento pode desincentivar a concessionária a perseguir estas 

receitas ou mesmo inviabilizá-las. Portanto, foi definido o compartilhamento de 5% das receitas 

acessórias com o poder concedente. 

No que diz respeito a não previsão de parcerias com organizações nacionais e internacionais para 

educação ambiental, as ações específicas serão construídas em conjunto com o poder público a partir 
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da elaboração do Plano de Comunicação Social e Educação Ambiental, previsto no Caderno de 

Encargos como obrigação da concessionária.  

6.1. Uso do modelo de avaliação Value for Money   

A análise Value for Money (VfM) é apoiada pelo Artigo 10 lei das PPPs (Lei Federal 11.079/2004), que 

estabelece que a contratação de parceria público-privada deve estar condicionada à conveniência e à 

oportunidade da contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela forma 

de parceria público-privada.  

Neste contexto, o Value for Money (VfM) realizado para esta PPP consistiu em uma análise qualitativa 

e uma análise quantitativa. A análise qualitativa teve como papel reforçar os resultados da análise 

quantitativa, sem influenciar a escolha do modelo, que se baseia exclusivamente nesta última.  

A análise quantitativa, por sua vez, é a que aponta aspectos positivos e negativos tanto no modelo 

privado quanto no público, como por exemplo a maior eficiência da iniciativa privada, devido 

especialmente a diferenças no regime de contratação, e o custo de financiamento do poder público 

que é, em teoria, mais baixo do que em empresas privadas. 

As críticas realizadas sobre a análise qualitativa na comparação entre a fiscalização nos modelos 

público e privado são um bom exemplo para melhor compreensão da avaliação. Neste âmbito, o 

contrato de PPP traz mecanismos de fiscalização além dos existentes, por padrão, no setor público, 

como por exemplo a atuação do verificador independente no apoio à fiscalização do contrato e a 

previsão de indicadores de desempenho objetivos que servirão como base para a verificação do serviço 

prestado pela concessionária. 

Em adição, a unificação dos contratos relacionados ao gerenciamento de resíduos sólidos no município 

de Porto Alegre, viabilizada pelo modelo de PPP, representa um avanço significativo em relação ao 

modelo atual. Essa abordagem centralizada simplifica o processo de fiscalização, reduzindo a 

complexidade de monitorar múltiplos contratos pulverizados para a supervisão de um único contrato, 

o que aumenta a eficiência e a transparência na gestão. 

6.2. Inadequação à Nota Técnica Conjunta nº 001/2024/CC/PR/MCID/MMA 

Em outro contexto, foram feitas alegações de que o projeto está em desacordo com algumas das 

proposições da Nota Técnica Conjunta nº 001/2024/CC/PR/MCID/MMA, no que se refere ao papel 

atribuído aos catadores e, por conta disso, poderiam existir entraves para a obtenção dos 

financiamentos propostos pelo modelo referencial.   

Primeiramente, é importante esclarecer que a Nota Técnica Conjunta nº 001/2024/CC/PR/MCID/MMA 

dispõe sobre as diretrizes para a estruturação de projetos de parcerias público-privadas relacionadas 

ao manejo de resíduos sólidos no âmbito do Governo Federal, não sendo seu conteúdo, portanto, de 

observação vinculante no âmbito do Município de Porto Alegre. 

Além disso, as diretrizes da Nota Técnica estão sendo observadas do projeto de PPP posto em consulta 

pública, à medida que o projeto apresenta previsões para: 

a) Altos investimentos nas Unidades de Triagem (UTs) para melhorar as condições de trabalho 

dos catadores e catadoras; 

b) Destinação da integralidade dos resíduos da coleta seletiva para as Unidades de Triagem, onde 

os catadores e catadoras farão a separação dos resíduos e a venda dos materiais por conta 

própria; 
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c) Manutenção dos contratos para os serviços de triagem, firmados entre Prefeitura e as 

associações e cooperativas de catadores; 

d) Elaboração de Plano de inclusão e proteção social dos catadores que incluirá as medidas a 

serem tomadas para atender aos catadores independentes e autônomos; 

e) Coleta e disposição ambientalmente adequada dos rejeitos das unidades sob responsabilidade 

da concessionária; 

f) São considerados no projeto os valores destinados à manutenção das infraestruturas e dos 

equipamentos, bem como a remuneração dos serviços. 

Em adição, é importante destacar que o projeto tem como um dos seus objetivos contribuir de forma 

significativa para a educação ambiental. Nesse sentido, a concessionária será responsável por elaborar 

um Plano de Comunicação Social e Educação Ambiental, que será submetido à aprovação da Prefeitura 

de Porto Alegre. O conteúdo e o detalhamento desse plano estão sendo discutidos, incluindo a 

consideração de aspectos importantes, como a atuação dos catadores e suas associações e 

cooperativas. 

Por fim, de todo modo, o financiamento utilizado no modelo é apenas uma referência para fins de 

avaliação da viabilidade do projeto. Há outras linhas de financiamento possíveis e caberá a cada 

empresa interessada analisar o melhor arranjo para acesso a esses recursos. 
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Documento: Nota Técnica - Proposição de alternativas à elementos 
críticos da Proposta de Parceria Público Privada PPP Resíduos Sólidos 
Urbanos do município de Porto Alegre 

  Apontamento Resposta 

1 

Incluir um modelo de Governança da Cadeia de 
Gestão de Resíduos com 
representatividade dos elos, empresas, governo, 
sociedade e academia 

O DMLU já conta com um órgão colegiado, composto 
por representantes da sociedade, como parte de sua 
estrutura organizacional básica. 

2 

Incluir sistemas de gerenciamento e controle que 
garantam transparência e controle social, 
inteligência de dados e geração de conhecimento 
para suporte à tomada de decisão 

Conforme apresentado no ANEXO III do Edital - 
CADERNO DE ENCARGOS, toda a execução dos 
serviços e as quantidades devidamente coletadas, 
enviadas para as UTs e UTVRs e valorizadas serão 
monitoradas. Esse monitoramento será, inclusive, 
insumo para aplicação dos indicadores de 
desempenho, fundamentais para a operacionalização 
da remuneração da concessionária. O sistema 
permitirá ao poder concedente, acesso em tempo 
real, a todas as informações. Além disso, é obrigação 
da concessionária disponibilizar informações à 
população. 

3 
Criar comitê de controle social, com participação 
da sociedade civil para acompanhamento da 
implementação da proposta 

Conforme previsto nas minutas postas em Consulta 
Pública, o contrato será fiscalizado pelo Município 
(Concedente) e pela Agência Reguladora designada. 
Ambas as instituições possuem mecanismos de 
ouvidoria que possibilitam a participação social na 
fiscalização dos contratos em que atuam, permitindo 
a participação da sociedade no acompanhamento da 
execução contratual. Ademais, o DMLU já conta com 
um órgão colegiado, composto por representantes da 
sociedade, como parte de sua estrutura 
organizacional básica. 

4 

Oportunizar que a Academia – Universidade(s) 
exerça(m) operacionalmente a governança de 
dados, geração de informações, disseminação do 
conhecimento, contribuindo para o controle social 
do sistema 

Os dados gerados durante a execução do contrato 
são fundamentais, entre outros aspectos, para o 
acompanhamento das metas contratuais e o 
funcionamento do mecanismo de pagamento. Nesse 
sentido, as informações devem ser produzidas com a 
periodicidade prevista no contrato. A governança dos 
dados será de responsabilidade do Concedente; a 
geração de informações primárias caberá à 
concessionária; a produção de outras informações 
será atribuição do verificador independente; e a 
Agência Reguladora será incumbida da atividade de 
fiscalização.  
Adicionalmente, conforme previsto no Anexo III do 
Edital - Caderno de Encargos, está estabelecida a 
obrigação de divulgação de informações à população. 

5 

Criar uma Câmara Técnica que avalie a rota 
tecnológica implementada pela PPP, composta 
por especialistas de universidades e órgãos do 
estado 

A rota tecnológica a ser implementada pela PPP 
passará por validação e aprovação do Poder 
Concedente e da Agência Reguladora. 
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6 

Em alinhamento com a Coleta Seletiva Solidária: 
Zonear o município e regulamentar que as 
cooperativas, associações ou outras formas de 
organização popular contratem serviços ou 
executem a coleta de resíduos em suas zonas, 
atendendo os mesmos requisitos estabelecidos na 
PPP relacionados com a gestão de frotas de 
veículos 

A solução foi considerada. À luz das contribuições da 
consulta pública e de outras instâncias de diálogo, o 
projeto de PPP passará a prever um plano-piloto de 
Coleta Seletiva Solidária, a ser operado por 
cooperativa/associação de catadores.  

7 

Incluir a necessidade de estudos para decisão 
fundamentada em pesquisa, conhecimento 
técnico que demonstre redução do impacto ao 
meio ambiente e saúde de pessoas, animais e 
outros seres vivos. 

Conforme apresentado no ANEXO III do Edital - 
Caderno de Encargos, prevê-se a necessidade de 
estudos e projetos para definição das tecnologias de 
tratamento a serem aplicadas. Adicionalmente, há a 
obrigação de implantar tecnologias que atendam à 
legislação ambiental vigente. 

9 

Eliminar a implantação de uma UTVR centrada em 
separação mecanizada de resíduos orgânicos e 
secos. Converter a área da UTVR em espaço para 
tratamento e valorização de orgânicos 

A triagem mecanizada é uma tecnologia utilizada na 
solução referencial, sendo apresentado no ANEXO II 
do Edital - TERMO DE REFERÊNCIA, cujo conteúdo 
não constitui obrigação contratual.  
Entretanto, destaca-se que a rota tecnológica 
referencial está alinhada à proposta de rota do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS) de Porto Alegre, que foi submetido a 
consulta e audiências públicas. 

11 

Analisar a viabilidade, impactos sociais, 
ambientais da escolha do espaço, submetendo a 
avaliação técnica independente (academia), 
transparente e participativa da sociedade 

A infraestrutura a ser implantada necessitará de 
licenciamento ambiental, o qual, quando realizado 
pelo órgão ambiental competente, garantirá a 
adequação do empreendimento em relação aos 
impactos ambientais e sociais. 

12 

Minimizar ao máximo o envio de material para 
aterro, reduzindo emissões de gases de efeito 
estufa e outros, realizar estudos para identificar as 
melhores estratégias de tratamento. 

O projeto foi estruturado para garantir a máxima 
minimização do envio de resíduos para o aterro, seja 
por meio da implementação de metas contratuais ou 
pelo mecanismo de pagamento atrelado à valorização 
de resíduos (Anexo IV do Edital - Sistema de Avaliação 
de Desempenho e Anexo V do Edital - Mecanismo de 
Pagamento). 

13 

Adotar a Coleta Seletiva Solidária: 
Zonear o município e regulamentar que as UTs 
realizem educação ambiental voltada para a 
separação, tratamento de resíduos recicláveis, 
secos e orgânicos, executem a coleta de resíduos 
recicláveis secos e orgânicos em suas zonas, e 
proponham alternativas de valorização incluindo 
compostagem, biodigestão e outras, em escala 
adequada às zonas da cidade. 
Manter o tratamento em escala do resíduo 
orgânico excedente nas unidades de Valorização 
coordenadas pela concessionária contratada 
(UTVR de valorização de material orgânico). 

A sugestão foi considerada. À luz das contribuições da 
consulta pública e de outras instâncias de diálogo, o 
projeto de PPP passará a prever um plano-piloto de 
Coleta Seletiva Solidária, a ser operado por 
cooperativa/associação de catadores.  
Quanto à compostagem descentralizada, a 
implantação não é viável, dadas as limitações de 
infraestrutura, logística e capacidade de 
investimento. 
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14 
Investir fortemente na Educação da população 
para a separação em três frações: resíduos 
compostáveis, recicláveis e rejeitos. 

A educação ambiental é considerada uma ferramenta 
essencial e estratégica no processo de gerenciamento 
dos resíduos. Em razão de sua relevância, foi 
estabelecida no Anexo III do Edital – Caderno de 
Encargos, a obrigação de elaboração de um plano 
específico para essa temática, com o objetivo de 
garantir sua implementação efetiva e o devido 
acompanhamento. A construção de um Centro de 
Educação Ambiental e Recepção de Visitantes 
também constitui um encargo da concessionária. 
Ademais, um indicador exclusivo foi definido no 
Anexo IV do Edital – Sistema de Avaliação de 
Desempenho, acompanhado de uma meta clara, para 
monitorar as medidas de educação ambiental 
implementadas pela concessionária. O projeto foi 
estruturado para garantir que quantidades crescentes 
de materiais recicláveis sejam destinadas à coleta 
seletiva. No modelo proposto também se considera a 
coleta seletiva de resíduos provenientes da limpeza 
urbana, bem como sua compostagem segregada. Por 
fim, destaca-se que foram adicionados maiores 
detalhamentos nos encargos e ampliadas as medidas 
para valorização da fração de orgânicos 
seletivamente. 

15 

Resíduo reciclável não pode servir como receita 
alternativa, sua totalidade independente de sua 
origem deve ser destinada às cooperativas e 
associações de catadores/as de materiais 
recicláveis. 

A solução foi considerada. O projeto foi estruturado 
para assegurar que todas as receitas provenientes de 
resíduos recicláveis da coleta seletiva, das Unidades 
de Destino Certo (UDCs) e dos Pontos de Entrega 
Voluntária (PEVs) sejam integralmente destinadas às 
cooperativas e associações. Além disso, a 
concessionária deverá adotar medidas para ampliar a 
quantidade de resíduos recicláveis coletados por 
meio da coleta seletiva. Esse aumento no volume 
coletado trará benefícios diretos às associações e 
cooperativas, fortalecendo sua atuação. A 
concessionária terá direito apenas às receitas geradas 
pelos recicláveis provenientes da coleta 
indiferenciada, por se tratar de material misturado a 
resíduos orgânicos e rejeitos, o que inviabiliza à 
triagem manual pelas associações e cooperativas 
devido à insalubridade. Além disso, pois a 
concessionária assumirá os investimentos e a 
operação da triagem mecanizada nas UTVRs. 
Adicionalmente, caso opte por explorar receitas 
alternativas, 5% da receita líquida obtida será 
compartilhada com o poder concedente, reduzindo a 
contraprestação devida. À luz das contribuições da 
consulta pública, o edital também deverá prever que 
a concessionária compartilhe com as cooperativas 
parcela das receitas acessórias decorrentes da venda 
de recicláveis oriundos da coleta indiferenciada, 
conforme critérios e mecanismos a serem detalhados 
no edital. 
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16 
Catadores/as assumem parte da coleta seletiva, 
gestão das Uts, triagem e compostagem nas 
UTVRs e parte da educação ambiental. 

A solução foi considerada. Registramos que o 
fortalecimento de associações e cooperativas de 
catadores é um dos pilares da PPP. 
No âmbito da concessão, a responsabilidade primária 
pelas ações socioambientais e de educação ambiental 
é da concessionária, com escopo e metas definidos e 
fiscalização pela Prefeitura, pela Agência Reguladora 
e pelo Verificador Independente. Isso não impede a 
realização de iniciativas complementares no 
município, conduzidas pela Prefeitura, por 
cooperativas/associações e por outras organizações 
da sociedade civil. 
À luz das contribuições da consulta pública e de 
outras instâncias de diálogo, o projeto de PPP passará 
a prever um plano-piloto de Coleta Seletiva Solidária, 
a ser operado por cooperativa/associação de 
catadores. De modo a fortalecer economicamente 
essas organizações, o edital também deverá prever 
que a concessionária compartilhe com as 
cooperativas parcela das receitas acessórias 
decorrentes da venda de recicláveis oriundos da 
coleta indiferenciada, conforme critérios e 
mecanismos que serão detalhados no edital. 
Quanto à compostagem descentralizada, a 
implantação não é viável, dadas as limitações de 
infraestrutura, logística e capacidade de 
investimento. 
Os pontos aqui tratados serão detalhados no edital e 
em seus anexos. 

17 

Criar o PROGRAMA MUNICIPAL DE COLETA 
SELETIVA SOLIDÁRIA, que implementará a coleta 
seletiva feita pelas cooperativas e associações, de 
acordo com um planejamento de investimentos, 
capacitações e escala gradual de implementação. 

A solução foi considerada. À luz das contribuições da 
consulta pública e de outras instâncias de diálogo, o 
projeto de PPP passará a prever um plano-piloto de 
Coleta Seletiva Solidária, a ser operado por 
cooperativa/associação de catadores.  

18 

Incluir no Plano dos catadores/as um estudo para 
potencialização e implementação de novos 
galpões voltados à inclusão socioeconômica dos 
catadores autônomos. 

Conforme apresentado no ANEXO III do Edital – 
Caderno de Encargos, prevê-se a implantação de uma 
nova unidade de triagem, com capacidade para 80 
associados/cooperados, no âmbito da PPP. Isso não 
impede a realização de iniciativas complementares no 
município, conduzidas pela Prefeitura. 

19 

Criar o Comitê de aprimoramento e 
desenvolvimento dos serviços dos catadores/as, 
com participação da concessionária, entidades 
representativas dos catadores, prefeitura 
(secretarias e agência reguladora). 

A proposta de PPP contempla a execução de 
programas voltados à inclusão social de catadores, 
cujos planos, a serem elaborados pela 
Concessionária, serão avaliados e aprovados sob tais 
diretrizes. Conforme previsto nas minutas postas em 
Consulta Pública, o contrato será fiscalizado pelo 
Município (Concedente) e pela Agência Reguladora 
designada. Ambas as instituições possuem 
mecanismos de ouvidoria que asseguram a 
participação social no acompanhamento da execução 
contratual. 

20 
As capacitações previstas deverão ser realizadas 
por entidades indicadas pelas cooperativas e 
associações de catadores/as. 

As capacitações são de responsabilidade da 
concessionária, podendo ser realizadas por equipe 
própria ou por empresa contratada.  
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21 

Transformar as Uts em Centros de Referência de 
gestão de resíduos das regiões da cidade, criando 
um enlace territorial de educação ambiental 
permanente. 

A transformação das unidades de triagem em centros 
de referência de gestão de resíduos já é considerada, 
o Anexo III do Edital – Caderno de Encargos apresenta 
diretrizes claras para a modernização dessas 
unidades, incluindo obrigações de investimentos em 
infraestrutura e equipamentos.  

22 

Ter como anexo do edital, modelo de contrato das 
cooperativas e associações de catadores/as, bem 
como nos documentos e cálculos financeiros as 
bases referenciais destes valores 

As diretrizes para a contratação das associações e 
cooperativas de catadores serão disponibilizadas na 
ocasião da publicação definitiva do Edital. 

23 

Inserir nos documentos do edital a terminologia 
Catadores de materiais recicláveis individuais e 
organizados em cooperativas, associações ou 
outras formas de organização popular, e não 
somente cooperativas e associações. 

A terminologia usada nos documentos da licitação 
está em conformidade com a terminologia prevista 
em lei. 

24 

Implementar um PROGRAMA MUNICIPAL DE 
COMPOSTAGEM, REAPROVEITAMENTO E 
VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS ORGÂNICOS; Este 
programa deve constar nos planos a serem 
entregues pela concessionária, e sua 
implementação ser iniciada logo no 2° ano da 
concessão de forma gradual, em parceria com 
entidades da sociedade civil e tendo os 
catadores/as como um dos prestadores deste 
serviço. Considerar a modalidade de coleta para 
este resíduo (que é reciclável), suas frações (de 
acordo com origem) e modalidades de 
implementação de compostagem, 
reaproveitamento e valorização. 

Foram ampliadas as medidas para valorização da 
fração de orgânicos de forma seletiva. Destaca-se que 
a rota tecnológica referencial, apresentada no Anexo 
II do Edital – Termo de Referência, está alinhada à 
proposta de rota do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de Porto 
Alegre, submetido à consulta e a audiências públicas. 
Por fim, ressalta-se que a descentralização do sistema 
de tratamento, na modalidade apresentada, é 
inviável em termos de infraestrutura. 

25 

Para a questão dos rejeitos, não deixar definida a 
alternativa tecnológica (CDR), mas colocar a 
necessidade de maior estudo e aprofundamento 
das estratégias de transformação (produção de 
madeira plástica, entre outros por ex.) buscando 
melhores alternativas para os rejeitos. Já que esta 
tecnologia está prevista somente no 17° ano. 
Evitar ao máximo a estratégia de CDR que é 
controversa por ter potencial de trazer impactos 
ao meio ambiente, buscar por meio de estudos 
outras alternativas. 

A produção de Combustível Derivado de Resíduos 
(CDR) é uma tecnologia utilizada na rota tecnológica 
referencial, apresentada no Anexo II do Edital – 
Termo de Referência, cujo conteúdo não constitui 
obrigação contratual. Destaca-se, entretanto, que a 
rota tecnológica referencial está alinhada à proposta 
de rota do Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos (PMGIRS) de Porto Alegre, 
submetido à consulta e a audiências públicas. 
Ademais, conforme apresentado no Anexo III do 
Edital – Caderno de Encargos, constitui obrigação da 
concessionária implantar tecnologias de tratamento 
de resíduos que garantam o atendimento das metas 
previstas no contrato e seus anexos, bem como 
atendam à legislação vigente, além de efetuar seus 
próprios estudos e projetos para definição das 
tecnologias de tratamento a serem aplicadas. 

 


